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Ofício nº 353/10
Inquérito Civil nº 113/09
Interessado: Prefeita Municipal de Guarujá

Objeto: Regulamentação do uso de parapente no Município de Guarujá
Recomendação

Guarujá, 27 de maio de 2010.

I - O Ministério Público do Estado de São Paulo, pelo Promotor de Justiça Natural infra assinado, no exercício de suas funções institucionais e considerando:

a) a ausência de lei local disciplinando o uso de parapente;

b) a ocorrência de recente acidente envolvendo praticante de parapente no Município de Guarujá;

c) que o princípio constitucional da legalidade instaurou o império da lei no âmbito da Administração Pública pátria (
), de tal sorte que o administrador não pode agir contra legem ou praeter legem, mas apenas secundum legem, na fórmula sintética e feliz de MICHEL STASSINOPOULOS (
), sob pena de, praticando ato sem prévia permissão legal (
), ou além do que lhe permite a lei, incorrer o agente em abuso de competência (
), maculando de nulidade (
) o respectivo ato administrativo, senão gerar responsabilidade civil da Administração;

d) os indesejáveis riscos que a ausência de regulamentação do uso de parapente em âmbito local traz ao patrimônio, à vida e à integridade física dos comarcanos e dos inúmeros turistas de Guarujá, na medida em que não permite a salutar e pertinente atuação do Município por meio de seu police power;

e) a salutar e pertinente intervenção do poder de polícia administrativa in casu como forma de contenção dos abusos do direito individual que coloquem em risco, por exemplo, a vida, a integridade física e a segurança dos demais cidadãos, inclusive turistas;
f) que, nas palavras de MARCELO CAETANO, poder de polícia é o “modo de atuar de autoridade administrativa, que consiste em intervir no exercício das atividades individuais suscetíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo por objeto evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que as leis procuram prevenir” (
);
g) a evidente competência legislativa privativa não enumerada do Município para disciplinar o uso de parapente em âmbito local, considerando as finalidades de preservação da vida, da integridade física e da segurança dos cidadãos de Guarujá e seus turistas (
), situação peculiar que somente os partícipes do processo legislativo local estão habilitados a resolver, justamente por conhecerem as circunstâncias e os problemas que ali se apresentam, reunindo, portanto, as melhores condições de atender aos anseios de seus representados.
h) a conveniência da aprovação de lei local disciplinando o uso de parapente considerando as positivas consequências dessa medida, como exaltação da vocação turística do Município de Guarujá e até mesmo o estímulo à inserção do Município de Guarujá no circuito nacional dessa prática, a exemplo das cidades de Governador Valadares/MG, Andradas/MG, Quixadá/CE e Florianópolis/SC;
i) que insere-se dentre as funções do Ministério Público o fomento da atividade legislativa (
);
II - Venho respeitosamente, com assento no artigo e nos termos do artigo 113, §1º, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público - Lei Complementar Estadual nº 734/93, artigo 27, IV da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), artigo 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/93, e 2.º, inciso VIII, do Ato 156/98-PGJ, recomendar-lhe:

a) a deflagração de processo legislativo disciplinando o uso de parapente em âmbito local, oferecendo o Ministério Público, desde já, em separado, minuta de anteprojeto de lei versando sobre a matéria em pauta;
b) a deflagração de procedimento administrativo junto à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) visando a liberação permanente de espaço aéreo para a prática de parapente no Município de Guarujá, oferecendo o Ministério Público, desde já, em separado, minuta de requerimento a ser encaminhado, devidamente instruído.
III - Fica fixado o prazo de dez dias para resposta acerca da adoção das providências mencionadas (artigo 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/93).

Nesses termos,

Subscrevo respeitosamente

Eloy Ojea Gomes 

8º Promotor de Justiça de Guarujá
À 

Excelentíssima Senhora
Maria Antonieta de Brito
Digníssima Prefeita Municipal de Guarujá
(�) Nas palavras de CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO: “O princípio da legalidade é o da completa submissão da Administração às leis” (in Curso de Direito Administrativo, 14ª edição, Malheiros Editores, 2002, página 84).


(�) in Traité des Actes Administratifs, Athenas, Librairie Sirey, 1954, página 69.


(�) Nesse sentido já se postou o Superior Tribunal de Justiça, verbis: “O administrador só pode efetuar o pagamento de aumento de remuneração e de vantagem pecuniária a servidor público se houver expressa previsão legal, em obediência ao princípio da legalidade estrita (Constituição Federal, artigo 37, caput e inciso X)”(RMS nº 20926/RS, relator ministro FELIX FISCHER, julgado em 21/11/2006 , Diário de Justiça da União de 18.12.2006, página 412). Na doutrina, comungam desse entendimento, dentre outros, JOSÉ CRETELLA JUNIOR, verbis: “Não pode o regulamento alterar a lei, nem criar obrigações para os cidadãos, que somente estão sujeitos aos encargos constantes da própria disposição legislativa” (in Tratado de Direito Administrativo, Forense, 1ª edição, 1966, volume II, página 131) e MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, verbis: “Em todas essas hipóteses, o ato normativo não pode contrariar a lei, nem criar direitos, impor obrigações, proibições, penalidades que nela não estejam previstos, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade (art. 5º, II e 37, caput, da Constituição)”(in Direito Administrativo, 6ª edição, Atlas, 1996, página 75).


(�) na dicção de DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO, abuso “é a exorbitância do ente, do órgão ou do agente que exerce funções além do âmbito de atribuições que lhe é adscrito por lei, sem que, contudo, sua ação invada as atribuições de outro órgão ou agente” (in Curso de Direito Administrativo, 2002, 12ª edição, Editora Forense, página 193).


(�) Nesse sentido o posicionamento de HELY LOPES MEIRELLES, verbis: “Ninguém pode exercer poder administrativo sem competência legal, ou desviado de seu objetivo público, ou com preterição de requisitos ou do procedimento estabelecido em lei, regulamento ou edital. Relegado qualquer desses elementos, além de outros que a norma exigir, o ato é nulo, e assim pode ser declarado pela própria Administração, ou pelo Judiciário, porque a vinculação é matéria de legalidade” (obra citada, página 110). Assim também o Superior Tribunal de Justiça, verbis : “O ato impugnado abdicando de procedimentos regrados pela legislação aplicável é nulo” (RSTJ 140/17).


(�) conforme DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO in Curso de Direito Administrativo, Parte Introdutória, Parte Geral e Parte Especial, 12ª edição, 2002, Editora Forense, página 385. 


(�) Nesse sentido o ensinamento de FERNANDA DIAS MENEZES DE ALMEIDA: "Pelo sim, pelo não, preferiu o constituinte expressamente proclamar que o Município legisla, e com exclusividade, sobre assuntos de interesse local. Cumpre reiterar, por fim, que no âmbito de sua competência constitucional o Município exerce a função de legislar sem submissão hierárquica, sendo inconstitucional a lei estadual e a lei federal que, desbordando dos limites das respectivas competências, invadiram o campo da competência municipal” (apud CELSO RIBEIRO BASTOS e IVES GANDRA DA SILVA MARTINS in Comentários à Constituição do Brasil, 3ª volume, tomo II, artigos 24 a 36, Editora Saraiva, 1993, página 221).


(�) Artigo 26, VII, da Lei Complementar Nacional nº 8.625/93 e artigo 104, VI, da Lei Complementar Estadual nº 75/93, ambos de seguinte teor: “No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá: - sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração legislativa em vigor”





